
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.654 - PR 
(2015/0293626-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional

3. A  competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se à matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Carta Maior cabe à Suprema Corte. Assim, inviável o exame do pleito da 
recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja competência está afeta à 
Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O tema já se 
encontra assentado, neste pretório, no sentido de que, tendo o recurso 
especial como cerne fundamentos constitucionais, falece competência ao 
Superior Tribunal de Justiça para conhecer da proposição.

4. A Corte de origem não analisou, nem sequer 
implicitamente, os arts. 130 e 131 do CTN. Incidência da Súmula 
211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. 
Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.654 - PR 
(2015/0293626-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo nos termos da seguinte 
ementa (fls. 286/293, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE 
INERENTE À PRÓPRIA RFFSA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTENTE. OFENSA AOS ARTS. 130 E 131 AMBOS DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 128, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
TRANSFERÊNCIA PARA O PATRIMÔNIO DA UNIÃO. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. INAPLICABILIDADE.

1. O Plenário do STF deu provimento ao Recurso 
Extraordinário 599176, com repercussão geral reconhecida, para 
assentar que não se aplica o princípio da imunidade tributária 
recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária 
Federal S/A (RFFSA) ao Município de Curitiba.

2. Aplicação do entendimento alhures à hipótese em tela, em 
que o Município de Curitiba executa IPTU contra a União Federal 
incidente sobre imóvel pertencente, à época dos fatos geradores, à 
Rede Ferroviária Federal S/A".

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC e pugna pelo 
afastamento da Súmula 211/STJ ao caso dos autos.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.654 - PR 
(2015/0293626-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional

3. A  competência do Superior Tribunal de Justiça 
refere-se à matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da 
Carta Maior cabe à Suprema Corte. Assim, inviável o exame do pleito da 
recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja competência está afeta à 
Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. O tema já se 
encontra assentado, neste pretório, no sentido de que, tendo o recurso 
especial como cerne fundamentos constitucionais, falece competência ao 
Superior Tribunal de Justiça para conhecer da proposição.

4. A Corte de origem não analisou, nem sequer 
implicitamente, os arts. 130 e 131 do CTN. Incidência da Súmula 
211/STJ.

5. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

Agravo Regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão a agravante.

Aduz o agravante que "alegou violação ao art. 535, CPC porque o 
Tribunal a quo não se pronunciou quanto ao argumento de que a própria RFFSA 
não seria sujeito passivo da exação, pois a imunidade tributária também lhe era 
inerente, em razão da natureza do serviço público que presta, o que não foi 
analisado pela Corte Regional." (fls. 306, e-STJ)

Consoante consignado na decisão ora agravada, não há a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou 
e decidiu, motivadamente, a controvérsia posta em debate.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 125/126, e-STJ-grifo nosso):

"IPTU. Imunidade recíproca. A execução fiscal visa à 
cobrança, por parte do Município de Curitiba, de IPTU referente ao 
exercício de 2005, incidente sobre imóvel pertencente, à época dos 
fatos geradores, à Rede Ferroviária Federal S/A.

Cumpre destacar que a referida sociedade de economia mista 
foi extinta em 22 de janeiro de 2007, por disposição da MP 353, 
convertida na Lei nº 11.483/07, sucedendo-lhe a União nos direitos, 
obrigações e ações judiciais. Assim, os imóveis da extinta RFFSA 
passaram a integrar o patrimônio da União.

Com relação ao tema, é importante consignar que possuía o 
entendimento no sentido de autorizar de forma retroativa a 
aplicação do instituto da imunidade tributária recíproca, ou seja, 
estendia a imunidade aos fatos geradores anteriores à sub-rogação 
nos direitos e obrigações da extinta RFFSA pela União.

Ocorre que recentemente o Plenário do STF deu provimento 
ao Recurso Extraordinário 599176, com repercussão geral 
reconhecida, para assentar que não se aplica o princípio da 
imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela 
extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA).

Assim, revendo meu posicionamento anterior, filio-me à 
orientação do Supremo Tribunal Federal e passo a adotar o 
entendimento de que cabe à União, sucessora da RFFSA por força 
da Lei 11.483/2007, pagar o débito.

Acrescento, inclusive, que recentemente esta Turma teve a 
oportunidade de manifestar o mesmo entendimento aqui suplantado, 
nos termos do seguinte aresto:
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. MARCO INICIAL DA 
IMUNIDADE. NÃO RETROATIVIDADE À DATA ANTERIOR À 
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. RE 599176 COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. - Superado o entendimento acerca da 
retroação da imunidade em relação ao IPTU dos Conselhos de 
Fiscalização Profissional anteriormente à ocorrência sucessão 
tributária (aquisição do imóvel), por força da decisão recente do 
Plenário do STF, que deu provimento ao Recurso Extraordinário 
599176, com repercussão geral reconhecida, para assentar que não 
se aplica o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de 
IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) ao 
Município de Curitiba. - Hipótese, contudo, em que não se discute o 
reconhecimento da imunidade para fins de IPTU, uma vez que 
reconhecida administrativamente a partir do exercício de 2010, 
restando dirimir apenas questão sobre o marco inicial da sua 
incidência. - Imóvel adquirido pelo Conselho Profissional por meio 
de escritura pública em julho/2008, tendo este requerido a imunidade 
quanto ao ITBI e o IPTU em 17/07/2008, e a imunidade quanto ao 
ITBI, concedida pelo município em 04/09/2009, ocorrendo 
definitivamente o registro imobiliário em 18/09/2009, conforme 
matrícula 45.253 do 3º Registro Imobiliário de Curitiba/PR. Todavia, 
não analisado pela Prefeitura o pedido de imunidade com relação ao 
IPTU, somente deferido no ano de 2010, através de novo pedido 
administrativo. Deve ser mantida, portanto, a sentença que 
reconheceu desde julho/2008 a imunidade no que tange ao IPTU. - 
Por fim, os débitos de IPTU anteriores a julho/2008 não podem ser 
exigidos do recorrido com espeque no art. 130 do CTN, porque 
consta certidão negativa nº 104290/2008 expedida pelo município. 
(TRF4, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 
5007251-64.2012.404.7000, 1ª TURMA, Des. Federal JORGE 
ANTONIO MAURIQUE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS 
AUTOS EM 22/08/2014) Nesse contexto, deve ser provido o recurso 
para afastar a imunidade recíproca e determinar o prosseguimento 
da execução fiscal".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
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Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, consoante se observa do seguinte trecho 
(fls. 125/126, e-STJ):

"Ocorre que recentemente o Plenário do STF deu provimento 
ao Recurso Extraordinário 599176, com repercussão geral 
reconhecida, para assentar que não se aplica o princípio da 
imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta 
Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA).

Assim, revendo meu posicionamento anterior, filio-me à 
orientação do Supremo Tribunal Federal e passo a adotar o 
entendimento de que cabe à União, sucessora da RFFSA por força 
da Lei 11.483/2007, pagar o débito". 

Contudo, a competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à 
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matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema 
Corte. Assim, inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria 
cuja competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. 
O tema já se encontra assentado neste pretório no sentido de que, tendo o recurso 
especial como cerne fundamentos constitucionais, falece competência ao Superior 
Tribunal de Justiça para conhecer da proposição.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. RFFSA. 
SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal a quo decidido a questão referente à 
sucessão tributária da União na propriedade de imóvel pertencente à 
extinta Rede Ferroviária Federal S/A ? RFFSA com base em 
fundamento eminentemente constitucional (imunidade e competência 
constitucional, a teor do art. 150, VI, a, da CF/88), revela-se 
inadequada a revisão de tal posicionamento em sede de recurso 
especial, meio processual reservado à uniformização de 
interpretação da lei infraconstitucional.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.173.779/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
12/11/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. RFFSA – REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 
SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. 
ART. 150, VI, “A”, DA CF/88. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. Fundando-se o acórdão recorrido em interpretação de 
matéria eminentemente constitucional, descabe a esta Corte 
examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria 
usurpar competência que, por expressa determinação da Carta 
Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este 
Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação 
infraconstitucional.

2. Precedentes jurisprudenciais: (REsp 1.172.504/SC, DJ 
08/02/2010; REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007;  AgRg no Ag 
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858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp 889.078/PR, DJ 
30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006; AgRg nos EDcl no Ag 
701.285/SC, DJ 03.04.2006).

3. In casu, o Tribunal de origem assentou que: “A execução 
fiscal em apenso visa à cobrança, por parte do Município de Porto 
União, de IPTU incidente sobre imóvel pertencente, à época dos 
fatos geradores, à Rede Ferroviária Federal S/A. Todavia, a referida 
sociedade de economia mista foi extinta em 22 de janeiro de 2007, 
por disposição da MP 353, convertida na Lei nº 11.483/07, 
sucedendo-lhe a União nos direitos, obrigações e ações judiciais, fato 
que determinou a remessa dos autos à Justiça Federal. 

Por força do artigo 2º da Lei nº 11.483/07, os bens da extinta 
RFFSA foram transferidos ao patrimônio da União. O imóvel, 
portanto, sobre o qual incidiu o IPTU é hoje de propriedade da 
União, que goza da imunidade constitucional, a teor do disposto no 
artigo 150, VI, "a", da CF/88.

(...) Conclui-se, então, que, com a sucessão da União na 
propriedade do imóvel, mesmo depois do lançamento, fica afastada a 
possibilidade de tributação em virtude da subsunção à hipótese de 
norma negativa de competência tributária, a teor do disposto no 
artigo 150, VI, “a”, da CF/88”. (fls. 131) 4. Agravo regimental 
desprovido." 

(AgRg no REsp 1.172.882/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 03/11/2010.)

Ademais, mesmo que entendêssemos como superado tal óbice, o 
presente recurso não mereceria conhecimento, pois se verifica que a Corte de origem 
não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 130 e 131 do CTN.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
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desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes."

(AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.)

"2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes."

(AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 16/10/2014.)

"1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014)."

(AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
25/08/2014.)
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"III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013)."

(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0293626-5 AREsp 818.654 / PR

Números Origem:  50156611420124047000  PR-50156611420124047000

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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